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O tema “Licitações Públicas” é fascinante e o seu conhecimento é fundamental aos 
servidores públicos que se ocupam das atividades relacionadas à administração pública. 
O poder público necessita contratar empresas privadas, profissionais liberais, pessoas 
físicas ou jurídicas, que lhe forneçam bens e serviços úteis, para desenvolver as 
atividades de prestação de serviços públicos, em certames nos quais a participação dos 
licitantes exige, por parte do poder público, um tratamento igualitário para todos eles, 
visando selecionar para a administração pública, a proposta que lhe for mais lucrativa. 
Os servidores públicos encarregados da responsabilidade de contratar com particulares, 
tanto pessoas físicas como jurídicas, a aquisição de bens e serviços úteis, devem 
subordinar-se ao trâmite das licitações, submetendo-se à legislação pertinente. A 
licitação é sinônimo de leilão, de competição e deve ser julgada e processada em 
conformidade com as princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório e do julgamento objetivo. O processo licitatório não será 
sigiloso, sendo os atos de seu procedimento públicos e acessíveis a todos. Desde que 
não perturbe a realização dos trabalhos, qualquer cidadão poderá acompanhar o seu 
desenvolvimento. Assim, este trabalho busca evidenciar a licitação com foco principal 
no pregão, tanto eletrônico como presencial e avalia, sob o ponto de vista dos 
fornecedores da Grande Florianópolis, as vantagens e desvantagens do pregão 
eletrônico versus o presencial. A trajetória metodológica é dividida em três fases, sendo 
a primeira a introdução da pesquisa; a segunda a fundamentação teórica sobre licitações, 
principalmente a modalidade pregão e a terceira fase verificaram-se os resultados e a 
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A pesquisa presente tem por objetivo a análise da nova modalidade de licitação 
denominada pregão, enfatizando a discussão das vantagens e desvantagens entre pregão 
eletrônico e/ou presencial. Serão apresentadas as considerações iniciais sobre o objeto 
de análise, tema e problema, objetivos, justificativa, metodologia, limitação e a 
organização do trabalho. 
 
1.1 Considerações Iniciais 
 
A Lei 8666/93 regulamenta as licitações, e dá as devidas providências ao inciso 
XXI do artigo 37 da CF de 1988, que determina que a aquisição de bens e serviços pela 
Administração Pública seja realizada através de licitação. 
No primeiro artigo, a Lei 8666/93, estabelece normas gerais sobre licitações e 
contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, 
compras, alienações e locações no âmbito dos poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios. 
OLIVEIRA (1995, p.2) no texto da Lei 8.666/93 diz que 
 
Art. 3º. A licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta 
mais vantajosa para a Administração e será processada e 
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 
da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que 
lhes são correlatos. 
 
 
No artigo 22 da Lei 8666/93, encontra-se as cinco modalidades de licitação: 
concorrência; tomada de preço; convite; concurso e leilão.  
O pregão, como modalidade de licitação, foi instituído em 17 de julho de 2002, 
pela Lei 10.520, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos 
termos do art. 37, inciso XXI, da CF, para aquisição de bens e serviços comuns.  
Com a necessidade do governo em modernizar os processos de aquisição de bens e 
serviços, surgiu o pregão. Esta modalidade, inicialmente presencial, onde os 
concorrentes elaboravam suas propostas e, posteriormente, disputavam os preços 
pessoalmente diante do pregoeiro, evoluiu para a forma eletrônica, com o uso de 
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tecnologia da informação. Esta forma de conduzir o processo de aquisição 
eletronicamente foi denominada de pregão eletrônico e visa garantir maior 
competitividade, eficiência, transparência e grande economia de recursos e de tempo na 
aquisição de bens e serviços. 
Na licitação, as discussões sobre quais as vantagens e/ou desvantagens de se adotar 
o pregão eletrônico ou o presencial, a partir da visão dos fornecedores devem ser 
investigadas. 
 
1.2 Tema e Problema 
 
A Administração Pública utiliza o pregão, como forma de possibilitar maior 
transparência e agilidade no processo licitatório. 
O pregão é a modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços comuns, 
pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme disposto em regulamento, 
qualquer que seja o valor estimado da contratação, na qual a disputa pelo fornecimento 
é feita em sessão pública, por meio de propostas e lances.  
Niebuhr (2005, p.23), define pregão presencial como, “os licitantes podem estar 
todos os presentes fisicamente, numa determinada sessão em que os procedimentos são 
realizados.”  
Na modalidade pregão eletrônico, os procedimentos se dão basicamente á 
distância, ou seja, sem as presenças físicas dos licitantes, que encaminham as suas 
propostas e participam do certame utilizando a Internet. 
O pregão na forma eletrônica, para aquisição de bens e serviços comuns é 
regulamentado pelo decreto nº. 5.450, de 31 de maio de 2005. Esta forma de licitação 
apresenta algumas vantagens para as empresas, e, também, para a Administração 
Pública em geral. Pode-se citar a agilidade no processo licitado, o aumento de 
competitividade com mais empresas participando e, principalmente, a redução dos 
custos para o órgão público. 
No Art. 2º do decreto 5.450/2005, enuncia-se que: “O pregão, na forma 
eletrônica, como modalidade de licitação do tipo menor preço, realizar-se-á quando a 
disputa pelo fornecimento de bens ou serviços comuns for feita à distância em sessão 
pública por meio de sistema que promova a comunicação via Internet”. 
 Considerando-se as novidades operacionais e o aparelhamento estrutural, bem 
como a existência destas duas modalidades de pregão, presencial e eletrônico, o 
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problema que se propõe nesta pesquisa é: Qual dos dois pregões, presencial ou 
eletrônico, seria mais recomendado aos fornecedores em função das vantagens e/ou 
desvantagens?   
Para problematizar e responder a esta questão, a pesquisa aqui proposta se serviu 
da literatura especializada e de um estudo de caso junto aos fornecedores da Grande 
Florianópolis. Nesta pesquisa, buscou-se conhecer o ponto de vista destes, a respeito das 
vantagens e/ou desvantagens, das duas formas de pregão para a administração pública, 
segundo os princípios que regem a licitação. 
 
1.3 Objetivos 
   
1.3.1 Objetivo Geral 
 
Esta monografia tem o objetivo de pesquisar dentre os dois tipos de pregão, 
presencial e eletrônico, qual deles apresenta maiores vantagens e/ou desvantagens do 
ponto de vista dos fornecedores da Grande Florianópolis. 
 
1.3.2 Objetivos Específicos 
 
No que diz respeito aos objetivos específicos pretende-se o seguinte: 
• Destacar quais as vantagens e/ou desvantagens do pregão presencial e do 
pregão eletrônico; 
• Apresentar os conceitos teóricos e a licitação no pregão eletrônico e 
presencial; 
• Conhecer o pregão eletrônico e o pregão presencial, enfocando suas 
respectivas vantagens e/ou desvantagens. 
 
1.4 Justificativa da Pesquisa 
 
Devido a uma série de fatores negativos presentes em todos os níveis da gestão 
pública, a Lei das licitações e contratos públicos surgiu da necessidade de um controle 
maior dos negócios públicos.  Estes fatores vão desde aplicação inadequada de recursos 
até os crimes contra o erário, que caracterizam as diversas formas de corrupção ativa e 
passiva.   
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Nos procedimentos ditados pela Lei 8.666/93, o excesso de trâmites e 
documentações que se fizeram necessários, aumentando os custos e prazos nas 
operações licitatórias. Este fato faz com que muitos materiais, produtos e serviços 
básicos, necessários ao funcionamento dos órgãos e instituições públicas, dependam dos 
demorados processos que implicam a maioria das outras modalidades de licitação. Neste 
contexto surge então o pregão como uma modalidade de licitação, que se acredita ser 
menos burocrática e demorada e apresenta ainda um maior grau de transparência, 
exigido em lei. 
Com o objetivo de simplificar os processos burocráticos criou-se pregão, como 
modalidade de licitação. 
A visão dos fornecedores é muito importante para se conhecer de fato as 
vantagens são maiores que aquelas apresentadas pelas modalidades de licitação, mais 
especificamente dentre as duas formas de pregão, presencial e eletrônico. E, qual deles 
apresenta menos desvantagens do ponto de vista da Administração Pública. A 
necessidade desta avaliação justifica pesquisa como esta que, apesar de ter limites 
precisos e, sem dúvida, não esgotar o assunto, pode trazer dados importantes para a 
avaliação dos desempenhos dos pregões nas licitações públicas.   
 
1.5 Metodologia da Pesquisa 
 
 O presente trabalho traz tanto ao pesquisador como também aqueles que tiverem 
interesse na área a ser explorada, um aprendizado a mais, bem como obtenção de 
respostas a perguntas ainda não respondidas de maneira convincente, através da 
pesquisa didática e da pesquisa científica. 
Segundo Gil (1999, p.19), pode-se definir pesquisa “como o procedimento 
racional e sistemático que tem como objetivo proporcionar respostas aos problemas que 
são propostos.”  
É necessário conhecer muito bem os problemas que se está buscando responder. 
De forma Ampla, a pesquisa investiga o ambiente em que vive o homem e o próprio 
homem. Ghizzotti (1995, p.11) afirma que para “esta atividade de pesquisa, o 
investigador recorre à observação e à reflexão que faz sobre os problemas que enfrenta, 
e à experiência passada e atual dos homens na solução destes problemas.” 
Em contabilidade, para a pesquisa, segundo Beuren (2006, p.48) “o ambiente em 
que vive o homem ou pelo menos passa grande parte de seu dia é representado pelas 
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organizações, e o próprio homem configura-se como um profissional que trabalha nas 
ou para as organizações.” 
Assim, este trabalho tratou de pesquisar sujeitos em suas empresas, que se 
configura num profissional que passa grande parte do seu dia em função das atividades 
para a organização a qual trabalha.  Isto é, os fornecedores que trabalham na Grande 
Florianópolis. 
O conhecimento científico, dependendo do contexto metodológico, é 
diferenciado de outros tipos de conhecimentos. Na literatura encontra-se quatro tipos de 
conhecimentos: Popular, Científico, Filosófico e Religioso (teológico). 
Para Marconi e Lakatos, (2000, p. 18) o conhecimento popular é valorativo por 
excelência, pois se fundamenta numa seleção operada com base em estado de ânimo e 
emoções. É também reflexivo, mas estando limitado pela familiaridade com o objeto, 
não pode ser reduzido a uma formulação geral. É assistemático, pois se baseia na 
organização particular das experiências próprias do sujeito. É verificável, visto que está 
limitado ao âmbito da vida diária. Conforma-se com a aparência e com o que se ouviu 
dizer a respeito do objeto, não permitindo a formulação de hipótese, portanto também 
falível e inexato. 
O conhecimento popular está diretamente ligado aos ditos populares ou saberes 
do senso comum.  
O conhecimento Filosófico é valorativo, pois se baseia em hipóteses que não 
poderão ser submetidas à observação. “Este conhecimento emerge da experiência e não 
da experimentação” (Trujillo, 1982:12), sendo, portanto, não verificável. Consiste num 
conjunto de enunciados logicamente correlacionados e por isto é então racional.  
Este conhecimento filosófico, segundo Marconi e Lakatos, (2000, p. 19) é 
caracterizado pelo esforço da razão pura por questionar os problemas humanos e poder 
discernir entre certo e o errado, unicamente recorrendo às luzes da própria razão 
humana. 
O conhecimento religioso e/ou teológico baseia-se em doutrinas que contêm 
proposições sagradas por terem sido reveladas pelo sobrenatural. Por este motivo, tais 
verdades são consideradas infalíveis e indiscutíveis, por serem consideradas revelações 
divinas. Em relação à origem da vida e do mundo, o conhecimento religioso é 
confrontado com o conhecimento científico.  
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Finalmente, o significado de conhecimento científico. Para Trujillo, (1982, 
p.14), o conhecimento científico é real, pois, lida com ocorrências ou fatos, isto é, com 
toda forma de existência que se manifesta de algum modo. 
Para Marconi e Lakatos (2000, p. 20), o conhecimento científico, constitui um 
conhecimento contingente, pois suas proposições ou hipóteses têm sua veracidade ou 
falsidade conhecida por meio da experimentação e não apenas pela razão, como no 
conhecimento filosófico. 
Marconi e Lakatos (2000, p.20) em relação à separação metodológica entre os 
tipos de conhecimentos popular, religioso, filosófico e científico, afirmam que, 
 
No processo de apreensão da realidade do objeto, o sujeito cognoscente 
pode penetrar nas diversas áreas: ao estudar o homem, por exemplo, pode-se 
tirar uma série de conclusões sobre sua atuação na sociedade, baseada no 
senso comum ou na experiência cotidiana. 
 
Esta separação metodológica do conhecimento, não quer dizer que o indivíduo 
não possa utilizar-se dos conhecimentos que ele adquiriu em suas observações e 
experiências cotidianas (conhecimento popular) para formar um conceito científico 
(conhecimento científico). 
Neste trabalho, pode-se afirmar que os conhecimentos resultantes podem ser 
conceituados como conhecimento científico, tendo em vista que focalizou fatos reais.  
Na hora de escolher o tipo de pesquisa a ser desenvolvida num trabalho 
científico deve-se recorrer àquela que mais se adequar ao tema escolhido. 
Levando em consideração a particularidade da pesquisa em Contabilidade, as 
tipologias do delineamento de pesquisas que mais se aplicam a esta área do 
conhecimento, segundo Beuren (2006, p.79) estão agrupadas em três categorias: 
• pesquisa quanto aos objetivos: que contempla a pesquisa exploratória, 
descritiva e explicativa; 
• pesquisa quanto aos procedimentos - que aborda o estudo de caso, o 
levantamento, a pesquisa bibliográfica, documental, participante e 
experimental ; 
• pesquisa quanto à abordagem do problema - que compreende a pesquisa 
qualitativa e quantitativa. 
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Nesta monografia, visando melhor alcançar os resultados a que se propõe, opta-
se por seguir uma pesquisa descritiva, do ponto de vista dos objetivos; qualitativa, do 
ponto de vista do enfoque do problema e, um estudo de caso, quanto ao procedimento. 
“A pesquisa descritiva preocupa-se em observar fatos, registrá-los, analisá-los, 
classificá-los e interpretá-los, e o pesquisador não interfere neles”. (Andrade 2002). 
A pesquisa descritiva apresenta características semelhantes à defendidas por dois 
autores sobre a pesquisa descritiva, quais sejam: “a pesquisa descritiva tem como 
principal objetivo descrever características de determinada população ou fenômeno ou 
estabelecimento de relações entre as variáveis” (Gil, 1999).   
Esta pesquisa realiza um estudo que descreveu as características de uma 
determinada população, os fornecedores da Grande Florianópolis.  Pesquisou-se e 
posteriormente ocorreu o registro das variáveis, estabelecendo-se as relações existentes 
entre elas e após, procedeu-se à sua interpretação.  
A pesquisa qualitativa se justifica pelo fato de que esta oportuniza uma análise 
mais profunda em relação ao fenômeno que está sendo estudado.  Seu uso é bastante 
aceito em pesquisas desenvolvidas na Contabilidade.  
O estudo de caso como procedimento, se deu pelo fato de que este é 
caracterizado pelo “estudo profundo e exaustivo de um ou de poucos objetos, de 
maneira a permitir conhecimentos amplos e detalhados do mesmo.” (GIL, 1999, p.58). 
O estudo de caso desenvolvido neste trabalho, abordando uma população 
específica, no caso os fornecedores da Grande Florianópolis, foi instrumentado com um 
levantamento teórico geral sobre o conteúdo do objeto da pesquisa. 
Nesta etapa então, antes da realização do estudo de caso propriamente dito, fez-
se uma revisão bibliográfica sobre administração pública, licitação e suas modalidades, 
especialmente sobre a modalidade pregão, objeto específico desta pesquisa.  
Triviños (1987), com relação aos instrumentos de coleta de dados, salienta que 
os questionários e entrevistas, são meios “neutros”, isto porque o que ilumina e confere 
vida a tais instrumentos é a teoria utilizada pelo pesquisador. 
Na realização de um estudo, é preciso promover o confronto entre dados, e o 
questionário serve como fonte de dados, onde as informações são coletadas e poderão 
ser confrontadas, quando da realização da análise destes dados. 
Triviños (1987), Lodke e André (1986) ressaltaram a relevância da utilização de 
questionários em pesquisas qualitativas.  Portanto, enquanto abordagem qualitativa 
elaborou-se um questionário que foi utilizado como instrumento de pesquisa. 
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A coleta de dados junto aos fornecedores é realizada por meio de um 
questionário, com questões abertas e fechadas. 
 
1.5.1 População de Estudo 
 
Nesta pesquisa, a população de estudo foram os fornecedores da Grande 
Florianópolis. Abordamos 10 empresas, as mais atuantes na área pesquisada. 
Os questionamentos foram realizados às pessoas responsáveis pelo setor de 
Licitações (Licitantes). 
 
1.5.2 Meio de Coleta de Dados 
  
Como meio de coleta de dados, é utilizado um questionário com perguntas 
abertas e fechadas. Estava organizado em três itens: dados pessoais, formação escolar e 
a parte específica sobre os pregões, seu funcionamento, vantagens e desvantagens dos 
pregões presencial e eletrônico. O item três contém 21 subitens pertinentes ao problema 
investigado. 
 
1.6 Limitação da pesquisa  
 
Esta pesquisa está limitada à modalidade de licitação pregão, embora sejam 
apresentadas e definidas seis modalidades de licitação na administração pública 
brasileira. 
 
1.7 Organização do trabalho  
 
Esta pesquisa está organizada em capítulos que se organizam da seguinte forma: 
O primeiro capítulo apresenta a introdução da pesquisa, o tema e problema, os 
objetivos geral e específico, a justificativa da pesquisa, a metodologia da pesquisa, a 
limitação da pesquisa e este próprio item, a organização do trabalho. 
No segundo capítulo tratou da fundamentação teórica que direcionou o estudo 
qualitativo descritivo, expondo um resumo da literatura especializada sobre licitação, 
principalmente a modalidade pregão.  
No terceiro capítulo verificaram-se os resultados e a discussão da pesquisa. 
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E na parte final se procurou descrever qualitativamente os resultados alcançados 
e apresentar sugestões que possam auxiliar como fonte de pesquisa para outros 

































2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRIA 
 
Visando organizar a fundamentação teórica da pesquisa desenvolvida nesta 
monografia, é apresentada uma revisão bibliográfica, com base em publicações de 
livros, textos, leis, artigos, dissertações, teses, que tratam de discutir os conceitos, 
princípios e normas. 
 
 2.1 O que é Licitar 
 
Para a prestação dos serviços públicos, órgãos públicos de todas as esferas de 
governo, tanto municipais, estaduais ou federais, precisam obter no mercado local, 
estadual, nacional e internacional, com o mesmo tratamento e igualdade de disputa dada 
ao setor privado, um grande número de bens e/ou serviços úteis. 
O verbo “licitar” significa “oferecer qualquer quantia no ato de arrematação, de 
adjudicação, hasta pública ou partilha judiciária”, conforme denominação encontrada no 
dicionário de Aurélio Buarque de Holanda Ferreira. 
 Licitação, no ordenamento brasileiro, segundo Medauar (2003, p. 197) 
 
é o processo administrativo em que a sucessão de fases e atos leva à 
indicação de quem vai celebrar contrato com a Administração. Visa, 
portanto, a selecionar quem vai contratar com a Administração, por oferecer 
proposta mais vantajosa ao interesse público.  
  
  Já para Figueiredo (2002, p.25), licitação 
 
é um procedimento administrativo interno e externo destinado a selecionar, 
entre outras, a proposta mais vantajosa para a Administração Pública. É 
obrigatória na contratação com terceiros de obras, serviços, inclusive de 
publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e localizações. 
 
 
Medauar (2003, p.197), ainda afirma que, “é um processo administrativo porque, 
além da sucessão de atos e fases, há sujeitos diversos – os licitantes - interessados no 
processo, que dele participam, perante a Administração, todos, inclusive esta, tendo 





O procedimento de uma licitação apresenta três exigências públicas 
impostergáveis: 
a) proteção dos interesses públicos e recursos governamentais; 
b) respeito aos princípios da isonomia e impessoalidade (art. 5º e art. 37, caput, 
ambos da CF);  
c) obediência aos reclames da probidade administrativa (art.37, caput e art. 85, 
V, da CF). 
 
As licitações são regulamentadas por Leis:  
a) a Lei 8666/93, estabelece providências ao inciso XXI do artigo 37 da 
Constituição Federal de 1988, que determina que a aquisição de bens e serviços pela 
Administração Pública, seja feita através de licitação.  
b) a Lei 8666/93, no primeiro artigo, estabelece normas gerais sobre licitações e 
contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, 
compras, alienações e locações no âmbito dos poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios.  Prevê ainda em seu artigo terceiro, garante à 
observância do princípio da isonomia, economicidade, publicidade e impessoalidade e 
ética. 
O procedimento de licitação objetiva permitir que a Administração contrate 
aquele que reúnam as condições necessárias para o atendimento do interesse público, 
levando em consideração aspectos relacionados à capacidade técnica e econômico-
financeira do licitante, à qualidade do produto e ao valor do objeto. 
 
2.2 A Evolução Histórica 
 
Introduzida no direito público brasileiro há mais de cento e quarenta anos, isto é, 
desde o Império, pelo Decreto nº. 2.926, de 14 de maio de 1862, a licitação, que 
regulamentava as arrematações dos serviços a cargo do então Ministério da Agricultura, 
Comércio e Obras Públicas. Já na fase da República, seguindo o aspecto cronológico, o 
procedimento licitatório é consolidado, no âmbito federal, pelo Decreto nº. 4.536, de 28 
de janeiro de 1922 e seu regulamento, o Decreto nº. 15.783 do mesmo ano, que resultou 
no Código de Contabilidade da União (arts. 49-53). 
Em 1922, a partir do Código de Contabilidade da União, o procedimento 
licitatório sofre constante evolução, com vistas a conferir maior eficiência às 
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contratações públicas, sendo, por fim, sistematizado através do Decreto-Lei nº. 200, de 
25 de fevereiro de 1967 (arts. 125 a 144), estabelecendo então, a reforma administrativa 
federal. No ano seguinte, em 20 de junho de 1968, é estendido às Administrações dos 
Estados e Municípios, com a edição da Lei nº. 5.456. 
  Rigoli e Bottino (2002, p.40), afirmam que tudo isto ocorreu em meio a um 
clima de denúncias de corrupção e roubalheiras constantemente veiculadas pela 
imprensa da época.  Por este motivo, na câmara dos deputados iniciou-se a tramitação 
do projeto de lei que resultou na edição da Lei 8.666/93.  
 A licitação recebeu status de princípio constitucional, a partir de 1988, de 
observância obrigatória pela Administração Pública direta e indireta de todos os poderes 
da União, Estados, Distrito Federal e Municípios.  Ao analisar o disposto no art. 37, 
XXI da CF, pode-se observar que a obrigatoriedade de licitar é princípio constitucional, 
apenas sendo dispensada ou não exigida nos casos expressamente previstos em Lei. 
  
2.3 Vedação aos Agentes Públicos 
  
É vedado aos Agentes Públicos aceitar, consentir ou tolerar, na convocação, 
cláusulas ou condições que afetem, diminuam ou frustrem a competição do processo 
licitatório.  É proibido estabelecer preferências ou distinções em razão da naturalidade, 
da sede ou domicílio dos participantes. 
 Existe a proibição em estabelecer tratamento diferenciado de caráter comercial, 
trabalhista, legal, previdenciária ou qualquer outra, entre entidades brasileiras e 
estrangeiras, inclusive no que se refere à moeda, modalidade e local de pagamentos, 
mesmo quando envolvidos financiamentos de agências internacionais. 
 Os órgãos da administração pública direta, as autarquias, os fundos 
especiais, as empresas públicas, as fundações públicas, as sociedades de economia mista 
e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, estão obrigados a licitar. 
 
2.4  Comissão de Licitações 
 
Podendo ser permanente ou especial, será composta de, no mínimo, 3 (três) 
membros, sendo pelo menos 2 (dois) deles servidores qualificados pertencentes aos 
quadros permanentes dos órgãos da Administração responsável pela licitação. 
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A Comissão de Licitações tem a incumbência de processar e julgar a habilitação 
preliminar dos licitantes e as propostas técnicas e/ou de preços por eles apresentadas. 
Segundo Figueiredo (2002, p.65), não excederá a 1 (um) ano a investidura dos 
membros da Comissão permanente, vedada a recondução da totalidade de seus membros 
para a mesma comissão no período subseqüente.  A Comissão de Licitações tem a 
incumbência de processar e julgar a habilitação preliminar dos licitantes e as propostas 
técnicas e/ou de preços por elas apresentadas. 
Responderão solidariamente por todos os atos praticados pela Comissão, os 
membros da Comissão de Licitações, salvo se posição individual divergente estiver 
devidamente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que tiver sido 
tomada a decisão. 
 
2.5 Comissão de Cadastramento de Fornecedores 
 
Esta comissão tem a mesma composição e característica da Comissão dc 
Licitação, inclusive podendo ser a mesma, porém deverá ser integrada por profissionais 
legalmente habilitados quando o pedido de inscrição tratar-se de obras, serviços ou 
aquisição de equipamentos. 
A Comissão tem a incumbência de processar e julgar os pedidos de inscrição no 




Para o procedimento administrativo interno e externo destinado a selecionar, 
entre outras, a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, denominamos 
licitação. 
Torna-se indispensável na contração com terceiros de obras, serviços, inclusive 
de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e locações. 
De acordo com Meirelles (1977, p. 6), a licitação visa a propiciar iguais 
oportunidades aos que desejam contratar com o Poder Público, dentro dos padrões 
previamente estabelecidos pela Administração, e atua como fator de eficiência e 
moralidade nos negócios administrativos. É o meio técnico-legal de verificação das 
melhores condições para a execução de obras e serviços, compra de materiais, e 
alienação de bens públicos. 
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2.7 Habilitação dos Interessados 
 
A fase do procedimento em que a Administração verifica quais proponentes 
estão aptos a participar da disputa licitatória denomina-se habilitação. 
Nesta etapa é verificado se o participante possui as condições mínimas exigidas 
para disputar uma contratação pública, ou seja, se tem qualificação jurídica, técnica, 
econômico-financeira e se encontra em situação regular com o fisco. Na fase de 
habilitação não se analisa o objeto da licitação. 
Será exigida a documentação, que poderá ser apresentada em original por 
qualquer processo de cópia autenticada em cartório ou cópia autenticada por servidor do 
próprio órgão licitante ou, ainda, publicação em órgão da imprensa oficial, podendo ser 
substituída, em parte, por registro cadastral. 
Segundo Figueiredo (2002, p.71), os principais documentos são: 
 
1. habilitação jurídica: 
1.1— cédula de identidade do titular (empresa individual), diretor ou 
presidente da pessoa jurídica (empresa coletiva); 
1.2 — registro comercial, no caso de empresa individual; 
1.3 — ato constitutivo, estatuto ou contrato comercial, devidamente registrado, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, no caso de 
sociedades por ações; 
1.4 — ato constitutivo, no caso de sociedade civil, devidamente inscrito, 
acompanhado de documentos de eleição e exercício da diretoria; 
1.5 — decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e, quando a atividade assim o exigir, autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente. 
 
2. regularidade fiscal: 
2. 1— prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas — CPF do 
titular, diretor ou presidente da pessoa jurídica; 
2.2 — prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas — CNPJ 
da pessoa jurídica; 
2.3 — prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado de domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades e compatível com o 
objeto licitado; 
2.4 — prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Município, quando 
for o caso, de domicílio ou sede do licitante e compatível com o objeto licitado; 
2.5 — prova de regularidade fiscal para com as Fazendas Federal, Estadual e 
Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra prova equivalente, na 
forma da lei; 
2.6 — prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS — Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando o cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 
 
3. qualificação técnica: 
3.1 — registro ou inscrição, quando for o caso, na entidade profissional 
competente; 
3.2 — comprovação, quando for o caso, de aptidão para desempenho de 
atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com 
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o objeto da licitação, através de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado que, no caso de obras e serviços, devidamente 
registrados (os atestados) nas entidades profissionais competentes; 
3.3 — indicação, quando for o caso, das instalações e do aparelhamento e do 
pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da 
licitação, mediante apresentação de relação explícita e da declaração formal da 
sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedadas as exigências de 
propriedade e de localização prévia; 
3.4 — indicação, doando for o caso, da qualificação de cada um dos membros 
da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos necessários ao 
cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
3.5 — comprovação, em certidão fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu 
os documentos e de que tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
3.6 — prova de atendimento, quando for o caso, de requisitos previstos em lei 
especial; 
3.7 — capacitação técnico-profissional através de comprovação de possuir no 
quadro permanente, na data da entrega da proposta, profissional de nível 
superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor 
de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 
características semelhantes, ou similares em complexidade tecnológica, 
limitadas estas, exclusivamente, às parcelas definidas no instrumento 
convocatório, de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, 
vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos. Os 
profissionais indicados pelo licitante deverão participar da obra ou serviço 
objeto da licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência 
equivalente ou superior, desde que aprovada pelo órgão licitante; 
3.8 — metodologia de execução, no caso de obras, serviços e compras de 
grande vulto, de alta complexidade técnica, cuja avaliação antecederá sempre à 
análise dos preços e será efetuada exclusivamente por critérios objetivos. 
Entende-se por licitação de alta complexidade técnica aquela que envolva alta 
especialização, como fator de extrema relevância para garantir a execução do 
objeto licitado, ou que possa comprometer a continuidade da prestação de 
serviços públicos essenciais. 
 
4. qualificação econômico-financeira: 
4.1 - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, através de índices que evidenciem a capacidade 
financeira do licitante, limitados aos compromissos que terá que assumir caso 
lhe seja adjudicado o contrato. Os valores do balanço, quando encerrado a mais 
de três meses da data da apresentação da proposta, poderão ser atualizados por 
índices oficiais. É vedada a exigência de valores mínimos de faturamento 
anterior e de índices de rentabilidade ou de lucratividade. 
4.2 — certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica; 
4.3 — certidão negativa de execução patrimonial, expedida no domicilio da 
pessoa física; 
4.4 — prestação de garantia, em uma das seguintes modalidades, de opção do 
licitante: caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou 
fiança bancária, limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto 
licitado; 
4.5 — comprovação de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo, 
estabelecido pelo órgão licitante no instrumento convocatório, ou ainda a 
prestação de garantias em uma das seguintes modalidades de opção do 
licitante: caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou 
fiança bancária, como dado objetivo de comprovação da qualificação 
econômico-financeira do licitante e para efeito de garantia ao adimplemento do 
contrato a ser celebrado. A garantia não excederá a 5% (cinco por cento) do 
valor do contrato, podendo ser elevada para até 10% (dez por cento), nos casos 
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de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo alta 
complexidade técnica e riscos financeiros consideráveis, demonstrados através 
de parecer técnico aprovado pela autoridade competente do órgão licitante. A 
garantia será liberada ou restituída após a execução do contrato e, quando em 
dinheiro, monetariamente atualizada. 
 
5. quadro funcional 
5.1 — declaração de que não possui em seu quadro funcional, menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e, nem menores de 
16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 
partir dos quatorze anos. 
 
 
A habilitação, nesse contexto procedimental, corresponde à verificação das 
condições de qualificação para a execução de um determinado objeto desejado pela 
administração, consoante o estabelecimento de condições que deverão estar adequadas a 
cada situação específica e que deverão ser atendidas pelos licitantes. 
 
2.8 Modalidades de Licitação 
 
Para cada modalidade de licitação há exigências específicas de procedimentos, 
formalização do processo e prazos. Respeitadas as exceções estabelecidas na Lei, o que 
determina a modalidade da contratação é o valor do objeto a ser contratado. 
A Lei 8.666/93, em seu art.22, apresenta as seguintes modalidades: concorrência; 
tomada de preços; convite; concurso e leilão. 
  Em 17 de julho de 2002, é sancionada a Lei nº 10.520 onde institui em seu art. 
1º, outra modalidade de licitação, o pregão. Então, atualmente temos seis modalidades 




A mais complexa das modalidades de licitação. Em obras e serviços de engenharia, 
contratos acima de R$ 1.500.000,00 e compras e outros serviços para contratos acima de 
R$ 650.000,00. Qualquer interessado pode participar, desde que, comprovem possuir 
requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para a execução do seu objeto. 
A concorrência também é obrigatória para a venda de bens públicos imóveis, e 




2.8.2 Tomada de Preços 
 
É a modalidade de licitação para os contratos de valor imediatamente inferior 
aos que exigem concorrência. A tomada de preços é realizada entre interessados 
previamente registrados, ou que atenderem a todas as condições exigidas para o 
cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada 
a habilitação e convocados com antecedência mínima de 15 dias, por edital afixado em 




Considerada a mais simples das modalidades utilizadas pela Administração 
Pública, adequada a pequenas contratações. A escolha se dá entre, no mínimo três 
empresas, já previamente cadastradas ou não.  
Conforme Citadini (1999, p.164),  
 
É modalidade adequada a pequenas contratações, cujo objeto não 
contenha maiores complexidades, ou seja, de pequeno valor; a 
publicidade obrigatória de seus atos se circunscreve à afixação, em 
local apropriado, do aviso de contratação, 5 (cinco) dias antes da data 
para recebimento das propostas, (artigo 21, § 2º, inciso IV). Quaisquer 
outros interessados poderão apresentar proposta até 24 (vinte quatro) 
horas antes do prazo marcado para a respectiva apresentação. 
 
 Pelo fato de a publicação ser feita diretamente a firmas ou profissionais certos, 




Modalidade destinada à escolha de trabalho técnico ou artístico, 
predominantemente de criação intelectual, mediante instituição de prêmios ou 
remuneração aos vencedores, conforme critérios constantes de edital publicado na 
imprensa oficial com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias. 
De natureza especial, bem diversificada das demais, o concurso rege-se pelos 
princípios da publicidade e da igualdade entre os participantes, objetivando a escolha do 





 Espécie de licitação utilizável na venda de bens móveis inservíveis para a 
Administração ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados, ou para alienação 
de bens móveis, a quem oferecer o maior lance, igual ou superior ao valor da prévia 
avaliação.  
 Os bens a serem vendidos devem ser previamente avaliados, para que conste do 
edital o preço mínimo, a partir do qual serão consideradas as ofertas.  
O edital deve descrever os bens, possibilitando a sua perfeita identificação. É 
obrigatório que o edital os bens, marque dia, local e horário para o leilão. 
Não existe a necessidade de qualquer habilitação prévia dos licitantes, pois a 
venda é feita à vista ou a curto prazo e a entrega dos bens arrematados só se dará 
quando estiver completo o pagamento. 
 
  2.8.6 Pregão 
 
 O pregão, teoricamente, pode ser feito para qualquer valor estimado, sendo a 
apresentação das propostas efetivadas por escrito e pela disputa de lances verbais em 
sessão pública, objetivando a redução do valor dos serviços ou bens a serem adquiridos 
pela Administração Pública 
 
2.9 Como Determinar a Modalidade de Licitação 
 A diferença fundamental entre as modalidades de licitações é o valor ou 
complexidade da licitação. Não há limites de valores para Pregão. 
 A lei prevê limites de licitação, em relação a valores, que são: 
I - para obras e serviços de engenharia: 
a) Convite: até R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais); 
b) Tomada de Preços: até R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil 
reais); 
c) Concorrência: acima de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil 
reais); 
II - para compras e serviços não referidos no inciso anterior: 
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a) Convite: até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 
b) Tomada de Preços: até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta 
mil reais); 
c) Concorrência: acima de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta 
mil reais). 
Ou seja, uma licitação de serviços para tomada de preços tem valor estimado da 




O Pregão tem uma peculiaridade em relação ao seu objeto, pois estes só podem 
ser bens e serviços de uso comum, cujos padrões de desempenho e qualidade possam 
ser objetivamente definidos em edital, sendo vedada a utilização para bens e serviços de 
engenharia, locações imobiliárias e alienações.  
O significado da palavra pregão é “Ação ou efeito de apregoar. Proclamação; 
divulgação, reclamo.” (LUFT, 2005). No latim praecone, significa ato de apregoar, 
divulgar, proclamar notícias. O vocábulo também é utilizado para designar o ato do 
oficial de justiça de anunciar a realização de audiência ou chamar partes e testemunhas 
em voz alta. Pode-se dizer desta forma, que a palavra pregão, tem significado com algo 
apregoado em voz alta, direcionado ao público em geral ou para um grupo de pessoas.   
Para Jacoby (2005, p.455), 
   
pregão é o procedimento administrativo por meio do qual a Administração 
Pública, garantindo a isonomia, seleciona fornecedor ou prestador de 
serviço,  visando a execução de objeto comum no mercado, permitindo aos 




No Brasil, o pregão surgiu e se desenvolveu no âmbito da Agência Nacional de 
Telecomunicações – ANATEL, em virtude de sua previsão nos artigos 54, 55 e 56 da 
Lei Geral das Telecomunicações (Lei nº 9.472 de 16 de junho de 1997).  É ampliado e 
detalhado no ano seguinte pelo Regulamento Federal de Contratações da ANATEL por 
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meio da Resolução 05/98. Na época, o pregão foi utilizado exclusivamente pela 
ANATEL.  
Em 04 de maio de 2000, o Presidente da República expediu a Medida Provisória 
nº 2.026 estendendo a nova modalidade somente à União. Depois de ser reeditada 
muitas vezes, esta medida foi substituída pela Medida Provisória nº 2.182, de 23 de 
agosto de 2001, que define oficialmente a modalidade pregão nas licitações públicas, 
em caráter provisório.  
A medida provisória do pregão foi regulamentada pelo Decreto nº 3.555, de 08 
de agosto de 2000. Este Decreto é ainda alterado pelos Decretos nº 3.693, de 20 de 
dezembro de 2000 e pelo Decreto nº 3.784, de 06 de abril de 2001. O Governo Federal 
expediu o Decreto n º 3.697 de 21 de dezembro de 2000, instituindo o pregão eletrônico. 
A Medida Provisória nº 2.182, sucessora da medida Provisória 2.026, de 04 de 
maio de 2000, foi convertida na Lei Federal nº 10.520 em 17 de julho de 2002.  
O Decreto nº 3.697/2000 que instituiu o pregão eletrônico foi revogado pelo 
Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005. E, em 05 de agosto de 2005, o Governo 
institui o Decreto, nº 5.504, onde estabelece a exigência de utilização do pregão, 
preferencialmente na forma eletrônica, para entes públicos ou privados, nas contratações 
de bens e serviços comuns, realizadas em decorrência de transferências voluntárias de 
recursos públicos da União, decorrentes de convênios ou instrumentos congêneres, ou 
consórcios públicos.  
Percebe-se que a maioria da regulamentação do pregão foi efetivada antes de ser 
sancionada a lei 10.520/02, isto é, enquanto essa modalidade ainda era normatizada por 
Medida Provisória. Em seu art. 9º, a lei 10.520/02 diz que: “aplicam-se 
subsidiariamente, para a modalidade de pregão, as normas da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993.” 
Para o pregão, em princípio, deve-se obedecer a Lei 10.520/02 e em situações 
em que esta for omissa, recorre-se às normas da Lei nº 8.666/93. No caso de contradição 
entre as duas Leis, deve prevalecer a Lei nº 10.520/02, porque seu conteúdo versa 






 2.10 Tipos de pregão 
 
Existem dois tipos de pregão, o pregão presencial e o pregão eletrônico. 
  
 2.10.1 Pregão presencial 
 
Na sessão em que os procedimentos são realizados, todos os licitantes devem 
estar presentes fisicamente. 
De acordo com o Art. 2º do Anexo I do Decreto 3.555/00, “pregão é a 
modalidade de licitação em que a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços 
comuns é feita em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances 
verbais.”  
 O pregão presencial exige que o julgamento das propostas deva anteceder à fase 
de habilitação, permitindo assim, que os licitantes ou parte deles renovem suas 
propostas oralmente. 
Araújo (2006, p.19), afirma que "pregão presencial é a modalidade de licitação 
para aquisição de bens e serviços, de natureza comum, instituída no âmbito da União, 
Estados, Municípios e Distrito Federal". 
Objetivando a redução do valor dos serviços ou bens a serem adquiridos pela 
Administração Pública, esta modalidade de licitação, pode ser feita para qualquer valor 
estimado, sendo a apresentação das propostas efetivadas por escrito e pela disputa de 
lances verbais em sessão pública. 
O pregão é composto por duas fases: a fase interna ou preparatória e a fase externa 
 
2.10.2 Pregão Eletrônico 
 
Os participantes não precisam estar presentes e o processamento do pregão 
ocorre através da utilização da tecnologia da informação, isto é, os licitantes 
encaminham suas propostas e participam do processo via Internet. 
O pregão eletrônico por suas vantagens ligadas à ampliação das ofertas e a 
transparência do processo, deve ser usado sempre que as condições do processo 
licitatório permitir e isto implicam, também, que os concorrentes possíveis disponham 
dos meios eletrônicos para a participação no pregão.  
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O Decreto 5.450/2005, em seu Art. 2º, diz que, “o pregão, na forma eletrônica, 
como modalidade de licitação do tipo menor preço, realizar-se-á quando a disputa pelo 
fornecimento de bens ou serviços comuns for feita à distância em sessão pública, por 
meio de sistema que promova a comunicação pela Internet.” 
 A espécie de licitação pregão eletrônico traz um novo formato que favorece o 
acesso de todos e a transparência do processo, sendo feito com a participação virtual do 
interessado no certame, podendo ser acompanhado, em todas as etapas, por qualquer 
pessoa via Internet. 
 
2.11 Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
 
 Micro e pequenas empresas e cooperativas terão tratamento diferenciado, 
favorecido e simplificado nas contratações públicas de bens, serviços e obras, no âmbito 
da administração pública federal, previsto no Decreto nº 6.204/07 de 05/09/2007, 
decretado pelo Presidente da República. 
 Este benefício para as ME e EPP tem por objetivo a promoção do 
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da 
eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica. 
Sujeitam-se as regras deste Decreto os órgãos da administração pública federal 
direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, 
as sociedades de economia mista e as demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pela União.  
A verificação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação.  
Durante o processo licitatório, na fase de habilitação, toda documentação deverá 
ser apresentada e conferida. Na comprovação da regularidade fiscal, havendo alguma 
ressalva, a empresa terá o prazo de dois dias úteis, valendo do momento em que o 
participante for declarado vencedor do certame. Poderá ser prorrogado pelo mesmo 
período quando para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 
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As ME e EPP terão preferência, como critério de desempate, nas licitações do 
tipo menor preço. Somente se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver sido 
apresentada por ME e EPP. 
Em relação à preferência citada no parágrafo anterior, ocorrendo o empate, a 
microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que 
será adjudicado o objeto em seu favor. Na hipótese da não contratação da ME e EPP, 
serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem em situação de 
empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito e no caso de 
equivalência dos valores apresentados pelas ME e EPP que se encontrem em situação de 
empate, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
As entidades e órgãos contratantes deverão realizar processo licitatório destinado 
exclusivamente à participação de ME e EPP nas contratações cujo valor seja de até R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais). 
Desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo do objeto, nas 
licitações para a aquisição de bens, serviços e obras de natureza divisível, os órgãos e 
entidades contratantes poderão reservar cota de até vinte e cinco por cento do objeto, 
para a contratação de ME e EPP. 
No instrumento convocatório deverão estar previstos os critérios de tratamento 
diferenciado e simplificado para as ME e EPP. 
O enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, para fins 
do disposto neste Decreto, dar-se-á nas condições do Estatuto Nacional da 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006.  
Deverá ser exigido dessas empresas a declaração sob as penas da lei, de que 
cumprem os requisitos legais para a qualificação como ME e EPP, estando aptas a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
Com o objetivo de dificultar a possibilidade de conspiração ou fraude no 
procedimento, a identificação das ME e EPP na sessão pública do pregão eletrônico só 
deve ocorrer após o encerramento dos lances. 
  
 35 
3. PESQUISA DE CAMPO 
 Foi realizada uma pesquisa de campo com o objetivo de coletar informações 
sobre o ponto de vista dos fornecedores da Grande Florianópolis sobre as vantagens 
e/ou desvantagens do pregão presencial X pregão eletrônico. 
 
3.1.  - INDICADORES DA PESQUISA DE CAMPO 
 Para facilitar a tabulação das informações contidas nos questionários, a seguir 
alguns indicadores da pesquisa de campo. 
 
3.1.1 - LEGENDA UTILIZADA NAS RESPOSTAS 
Na tabela a seguir, fez-se necessário apresentar a legenda de letras/código, para 
viabilizar a configuração da tabela e seu respectivo entendimento.  
 
Função C = Comerciante; A = Administrador; P = Proprietário; R = 
Representante; 
D = Diretor;             AL = Auxiliar de Licitações;             G = Gerente  
Sexo M = Masculino                F = Feminino 
Tempo  Resposta dada em anos 
Formação Escolar EM = Ensino Médio;                     SI = Superior incompleto   
SC = Superior completo;                       P = Primário     
Respostas S = Sim;                      N = Não;                   EP = Em parte; 
E = Eletrônico;              P = Presencial;         ElPr = Eletrônico e Presencial 
Quadro 1 – Legenda utilizada na tabela da síntese de respostas, nas entrevistas dos fornecedores. 




Busca-se também levantar opiniões dos fornecedores que têm participação em 
fornecimento de bens e serviços, respondendo aos anúncios de licitações, com a 
pretensão de melhor embasar as hipóteses para esse trabalho. 
As questões levantadas na pesquisa de campo é a de verificar junto aos 
fornecedores, com suas dificuldades em participar neste mercado que envolve as 
licitações, prestando um serviço à administração pública, verificando suas preferências 
nas licitações, onde envolvem o pregão presencial ou pregão eletrônico. 
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Para alcançar os objetivos propostos na pesquisa, foram realizadas entrevistas 
com dez fornecedores de produtos, bens e serviços, da Região da Grande Florianópolis, 
escolhidos aleatoriamente. 
Após a auto-apresentação e informação do objetivo do questionário a cada um dos 
entrevistados, conduziu-se os questionamentos aos titulares das empresas fornecedoras. 
O entrevistado atendeu imediatamente o pedido e preencheu o questionário, entregando-
o posteriormente. 
 Além da identificação dos entrevistados e registro do tempo em que estes estão 
envolvidos em licitações, as perguntas que serviram de roteiro para as entrevistas 
estarão em anexo. 
No contato direto com os entrevistados verificou-se seu próprio contexto, obtendo 
informações e conhecendo a realidade. Foram relatadas as histórias dos componentes 
em relação à sua experiência e trabalho, os aspectos sociais e econômicos. Investigou-se 
parte da história de cada um, bem como experiências e opiniões individuais. 
Tabulou-se as informações prestadas, foram acrescentadas as informações 
voluntárias, além das obtidas pelo entrevistador, necessárias à análise e diagnóstico 
pertinente, podendo relacionar a influência social, cultural  e econômica nas relações 
existentes. 
Para facilitar a entrevista dos fornecedores, haja vista que a autora deste trabalho 
também é parte interessada em licitações, outro pesquisador voluntário foi treinado e 
orientado para dirigir a pesquisa, a fim de não influenciar nas perguntas e ou respostas. 
A autora acompanhou com expectadora e como observadora participante.  
Posteriormente foi feita a análise e diagnóstico da situação encontrada. 
 
3.1.2– SÍNTESE DAS RESPOSTAS DOS FORNECEDORES ENTREVISTADOS 
 
A tabela a seguir mostra as respostas obtidas, nas entrevistas realizadas, na 
pesquisa de campo, para ver a ótica dos fornecedores da Região da Grande 
Florianópolis, Santa Catarina, participantes nos processos de licitações, realizadas nos 
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1.5. Tempo de serviço na 
área de licitação  
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3.1 Você gosta de 














































3.3. Você trabalha com 





























3.4. Para você, esta 
modalidade, pregão, 
trouxe algumas 
































3.5. Qual das duas formas 
de pregão é mais 






















3.6. A compra eletrônica 
traz transparência, 
economia e 
































3.7. Quais as duas formas 
de pregão: 
preferencial ou 
eletrônico é menos 
































3.8. Você acredita que o 
























prévios entre os 
participantes?  
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3.9. Onde você encontra 
mais dificuldade na 
execução do 
processo: no 






































Baseado no perfil do 




(1) domínio da 
legislação e do 
processo licitatório; 
2) trabalhar com 







4) observar os 
princípios da 
integridade, da 
honestidade e da 
responsabilidade; 
5)  capacidade de 
negociação etc.; 
 
A empresa fornece 
condições e 
treinamento para 
































































































































































































3.11. 11. Se você pudesse 
optar em participar 
do pregão, quais das 



































12. Para que o 
licitante desempenha 








jurídico etc.. A 
Empresa lhe fornece 





























































3.13. 13. Você está 
satisfeito (a) com os 


























3. 14. 14. A empresa 

























15. A empresa dispõe 
de verbas para 
participar de 
encontros, seminários 



































16. Caso você queira 
comentar algo que 
não foi questionado e 
que na sua avaliação 
é importante para este 
trabalho, use o espaço 
abaixo ou anexe outra 
folha, artigo ou 
comprovante (caso 
deseje documentar o 
seu comentário). Se 
entrevistado 
pessoalmente, o 





         Os entrevistados não responderam esta questão e 
          não quiseram fazer qualquer outro comentário. 
Quadro 2 – Síntese das respostas, nas entrevistas junto aos fornecedores da Região da Grande 
Florianópolis, Santa Catarina, em licitações, em estudo de caso. 
Fonte: Dados Pesquisados 
 
 
3.2 ANÁLISE E DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ENCONTRADA, NA 
PESQUISA DE CAMPO 
 
 Os nomes dos entrevistados e a instituição que representam foram omitidos na 
transcrição dos dados, para resguardá-los do direito de privacidade que lhes é de direito, 
mas foi de conhecimento do professor orientador e estarão em posse da autora deste 
trabalho, até a apresentação e aprovação deste. 
 A pesquisa com fornecedores da Região da Grande Florianópolis, Santa 
Catarina, foi realizada com dez entrevistados, sendo um do sexo feminino (10%) e nove 















Figura 1: Percentual do sexo dos participantes. 
Fonte: Dados Pesquisados 
 
 
 As funções dos entrevistados, nas instituições a que pertencem, foram: dois 
comerciantes (20%); um administrador (10%); dois proprietários da empresa (20%); 
dois representantes comerciais (20%); um diretor (10%); um auxiliar de licitações 
(10%); e um gerente (10%). Não foram selecionados previamente, mas aconteceu ao 
acaso, sendo estes os que se propuseram à entrevista. Considera-se fato positivo, pois se 















Figura 2: Funções dos entrevistados. 


































A escolaridade dos entrevistados foi de cinqüenta por cento (50%) de nível médio, trinta 
por cento (30%) de nível superior, dez por cento (10%) de nível superior incompleto e 














Figura 3: Grau de escolaridade. 
Fonte: Dados Pesquisados 
 
 O tempo de atuação em licitações dos entrevistados variou de um (1) ano a doze 
(12) anos, obtendo-se o tempo médio maior de sete (sete) anos. Considera-se ter 











Figura 4: Tempo de atuação na área de licitações. 
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 Partindo-se para tecer considerações pertinentes ao tema deste trabalho e 
objetivo principal da pesquisa de campo, observa-se o resultado, a seguir. 
 Ao perguntar-se do gosto em trabalhar com licitações (questão 3.1), noventa por 
cento (90%) dos entrevistados disseram que sim, ou seja, que gostam; e apenas dez por 
cento (10%) dos entrevistados responderam que gosta, em parte. 
 





Figura 5: Satisfação em trabalhar com licitações. 
Fonte: Dados Pesquisados 
 
 Na questão (3.2) onde se perguntou se fizeram algum curso para trabalhar como 








Figura 6: Realização de curso para trabalhar como licitante. 
Fonte: Dados Pesquisados 
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 Ao indagar-se qual a forma de pregão que trabalham, questão 3.3, noventa por 
cento (90%) dos entrevistados trabalham com todas as formas de pregões, sendo o 
eletrônico, o presencial e o eletrônico X presencial; e dez por cento (10%) só trabalham 
com o pregão presencial.  
 
 
Figura 7: Modalidade de trabalho. 
Fonte: Dados Pesquisados 
 
 Quando responderam a questão 3.4, onde se referia em saber se a nova 
modalidade de pregão, trouxe algumas vantagens para a empresa, sessenta por cento 
(60%) responderam “sim”, trinta por cento (30%) responderam “em parte” e apenas dez 






SIM EM PARTE NÃO
 
Figura 8: Vantagens do pregão para empresa. 
Fonte: Dados Pesquisados 













 Na questão 3.5, onde se perguntou qual das duas formas de pregão, eletrônico ou 
presencial, é mais eficaz para a empresa, oitenta por cento (80%) dos entrevistados 
disseram que é o presencial; e vinte por cento (20%) dos entrevistados disseram tratar-







Figura 9: Eficiência do pregão eletrônico x pregão presencial. 
Fonte: Dados Pesquisados 
 
Os entrevistados, na questão 3.6, que perguntou se “a compra eletrônica traz 
transparência, economia e praticidade para a empresa”, cinqüenta por cento (50%) 
responderam “em parte”; trinta por cento (30%) responderam “não”; e somente vinte 






SIM EM PARTE NÃO
 
Figura 10: Benefícios da compra eletrônica. 
Fonte: Dados Pesquisados 
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 Ao saber se “quais das duas formas de pregão: presencial ou eletrônico é menos 
burocrático e mais rápido?”, questão 3.7, sessenta por cento (60%) apontaram o 







Figura 11: Agilidade e rapidez dos pregões. 
Fonte: Dados Pesquisados 
 
 Ao indagar: “você acredita que o pregão amplia a competitividade e evita 
contratos prévios entre os participantes?”, questão 3.8, setenta por cento (70%) 
responderam “sim” e trinta por cento (30%) responderam “em parte”. 
 
AMPLIAÇÃO DE COMPETITIVIDADE E 





Figura 12: Ampliação de competitividade e impedimento de contrato  prévio. 
Fonte: Dados Pesquisados 
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 Na questão 3.9, ao perguntar onde existe mais dificuldade na execução do 
processo: no presencial ou no eletrônico, setenta por cento (70%) responderam 
“eletrônico” e trinta por cento (30%) responderam “presencial”. 
 





Figura 13: Dificuldade na execução do processo licitatório. 
Fonte: Dados Pesquisados 
 
 
  A questão 3.10, “com base no perfil do licitante e nas responsabilidades, 
apresentou-se cinco (5) opções, onde quarenta por cento (40%) disseram que possuem 
domínio da legislação e do processo licitatório; trinta por cento (30%) disseram que 
possuem segurança, seriedade e transparência na participação das licitações; vinte por 
cento (20%) disseram ter capacidade de negociação etc.; dez por cento (10%) disseram 
“observar os princípios da integridade, da honestidade e da responsabilidade”. A opção 
“trabalhar com rapidez, habilidade e sabedoria” não foi indicada. Cabe ressaltar que se 
considera prejudicado o resultado desta pergunta, envolvendo várias opções, pois 
escolheram somente uma. Ao formular a questão, não ficou claro que poderiam escolher 
várias opções.  
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POSSUEM DOMÍNIO DA LEGISLAÇÃO E DO PROCESSO LICITATÓRIO
POSSUEM SEGURANÇA, SERIEDADE E TRANSPARÊNCIA NA
PARTICIPAÇÃO
TEM CAPACIDADE DE NEGOCIAÇÃO
OBSERVAM OS PRINCÍPIOS DA INTEGRIDADE, HONESTIDADE E DA
RESPONSABILIDADE
 
Figura 14: Perfil do licitante e suas responsabilidades. 
Fonte: Dados Pesquisados 
 
Em continuidade, a questão perguntou se a empresa oferece condições de treinamento 
para exercer todas estas responsabilidades, setenta por cento (70%) responderam “sim”; 







Figura 15: Condições de treinamento para exercer as responsabilidades. 
Fonte: Dados Pesquisados 
 
 Na possibilidade de optar em participar do pregão, de acordo com as duas 
formas, presencial ou eletrônico, questão 3.11, oitenta por cento (80%) disseram ser o 







Figura 16: Preferência entre o pregão eletrônico e o pregão presencial. 
Fonte: Dados Pesquisados 
 
 Na questão 3.12, onde se afirma “para que o licitante desempenhe um bom 
trabalho é necessário ferramentas como: equipamento adequado, equipe de apoio, rede, 
bibliografias atualizadas, suporte jurídico etc.”; e perguntou-se se a empresa fornece 
estas ferramentas, noventa por cento (90%) responderam “sim”; e apenas dez por cento 
(10%) responderam “não”. 
Igualmente na questão 3.13 tratou da “satisfação com os equipamentos e suporte 
disponíveis para a execução dos trabalhos”, onde noventa por cento (90%) dos 
entrevistaram disseram “sim”, ou seja, estão satisfeitos; e dez por cento (10%) disseram 
“em parte”, em satisfação. 
 





Figura 17: Satisfação com os equipamentos e suporte disponíveis para a execução dos 
trabalhos. 
Fonte: Dados Pesquisados 
 49 
 
 Ao querer saber se a empresa incentiva e promovem cursos de atualização, 
questão 3.14, sessenta por cento (60%) disseram “sim”; trinta por cento (30%) disseram 






SIM EM PARTE NÃO
 
Figura 18: Incentivo e realização de cursos de atualização. 
Fonte: Dados Pesquisados 
 
 Ao indagar-se: “a empresa dispõe de verbas para participar de encontros, 
seminários e outros eventos de capacitação?”, sessenta por cento (60%) responderam 







SIM EM PARTE NÃO
 
Figura 19: Verbas para capacitação. 
Fonte: Dados Pesquisados 
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 Na questão 3.16, oportunizando os entrevistados a comentarem algo do que foi 
questionado ou sua avaliação do que é importante para este trabalho (de licitações), não 
houve qualquer manifestação. Os entrevistados limitaram-se em responder o que lhe 
fora perguntado. 
 
3.3 Discussões e Resultados  
 
 
 Através da análise e diagnóstico apresentados, pode-se elencar várias 
considerações, a saber: 
1. os fornecedores da Região da Grande Florianópolis, Santa Catarina, 
envolvidos em licitações, é um público bastante masculino, sendo, aproximadamente, 
noventa por cento (90%) do sexo masculino, de acordo com a amostragem da pesquisa; 
2. várias profissões e funções estão ocupadas em lidar com licitações nas 
diversas instituições/empresas, parte com escolaridade de nível médio e outra parte com 
nível superior.  
3. o tempo médio de atuação em licitações dos entrevistados é de sete (sete) 
anos, sendo, como visto, fornecedores com boa experiência no ramo; 
4. noventa por cento dos entrevistados disseram que gostam de trabalhar com 
licitações, sendo que setenta por cento não fizeram nenhum curso para atuarem como 
licitantes; 
5. dez por cento dos fornecedores atua com pregão presencial e os demais atuam 
nas duas formas de pregão: presencial e ou eletrônico. Apenas quarenta por cento dos 
fornecedores participam de todas as formas de licitação; 
6. pouco mais do que a metade (sessenta por cento) dos fornecedores consideram 
de a nova modalidade de pregão, trouxe algumas vantagens para a empresa; 
7. os fornecedores entrevistados preferem a forma de pregão presencial (oitenta 
por cento (80%) dos entrevistados; e oitenta por cento deles disseram ser esta forma que 
é a mais eficaz para a sua empresa; 
8. somente a metade dos fornecedores entrevistados considera que “a compra 
eletrônica traz transparência, economia e praticidade para a empresa”; e outros trinta por 
cento (30%) responderam “em parte”; não acreditando muito no processo eletrônico; 
9. os sessenta por cento (60%) dos entrevistados apontaram o pregão presencial 
como sendo menos burocrático e mais rápido; 
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10. a grande maioria dos fornecedores entrevistados acredita que o pregão 
amplia a competitividade e evita contratos prévios entre os participantes; e setenta por 
cento deles, consideram o pregão eletrônico o que traz maiores dificuldades; 
11. o perfil do licitante e nas suas responsabilidades constou que não possuem 
total domínio da legislação e do processo licitatório; existe pouca segurança, seriedade e 
falta de transparência na participação das licitações; não possuem capacidade de 
negociação; falta observar os princípios da integridade, da honestidade e da 
responsabilidade”; não conseguem trabalhar com rapidez, habilidade e sabedoria; sem, 
no entanto, poder avaliar o grau de intensidade e freqüência; 
12. na possibilidade de optar em participar do pregão, oitenta por cento (80%) 
dos entrevistados disseram ser o “presencial”; 
13. para que desempenhe um bom trabalho, noventa por cento dos entrevistados 
disseram ter condições de operar e estão satisfeitos com equipamentos adequados, 
equipe de apoio, rede, bibliografias atualizadas, suporte jurídico etc.; 
14. pouco mais da metade dos entrevistados incentivam e promovem cursos de 
atualização, dos que operam com licitações; e dispõe de verbas para participar de 
encontros, seminários e outros eventos de capacitação; 




Os fornecedores da Região da Grande Florianópolis envolvidos em licitações, é 
um público com experiência na área, em média com sete (sete) anos de atuação e a 
maioria não fez nenhum curso para atuar como licitantes. 
Dez por cento dos fornecedores atua somente com pregão presencial e os demais 
atuam nas outras formas de pregão: presencial e ou eletrônico.  
Sessenta por cento dos fornecedores considera a nova modalidade de licitação-
pregão, como a mais vantajosa para a empresa; e a maioria dos entrevistados prefere a 
forma de pregão presencial (oitenta por cento).  
A metade dos fornecedores entrevistados considerou que “a compra eletrônica 
traz transparência, economia e praticidade para a empresa”; sendo que a maioria 
(sessenta por cento) aponta o pregão presencial como sendo menos burocrático e mais 
rápido. A maioria dos fornecedores entrevistados acredita que o pregão amplia a 
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competitividade e evita contratos prévios entre os participantes, porém setenta por cento 
deles consideram o pregão eletrônico como sendo o que traz maiores dificuldades. 
Noventa por cento dos entrevistados disseram ter condições de operar e estão 
satisfeitos, possuindo equipamentos necessários, equipe de apoio, rede, bibliografias 
atualizadas, suporte jurídico etc. Pouco mais da metade dos entrevistados incentivam e 
promovem cursos de atualização, para os que operam com licitações e dispõe de verbas 
para participar de encontros, seminários e outros eventos de capacitação. 
O pregão é uma prática de licitações ainda recente e os fornecedores não tiveram 
tempo de atualizar-se e apoderar-se deste moderno instrumento (resistindo às práticas 
anteriores), afinal requer maior conhecimento e domínio da legislação e do processo 
licitatório. Isto trará maior segurança, seriedade e transparência na participação das 
licitações; 
Faz-se necessário (através de um processo auto-didático do fornecedor e ou por 
promoção do setor público, usuário constante da aquisição de bens e serviços) investir e 
melhorar a formação dos fornecedores, na melhoria da capacidade de negociação, na 
observância dos princípios da integridade/honestidade/responsabilidade, no domínio do 
trabalho com rapidez/habilidade/sabedoria, sem, no entanto, prejudicar as condições do 
abastecimento e do interesse público, leis comerciais e éticas, respeitando os princípios 
da oferta/procura e livre iniciativa; 
Na execução das entrevistas percebeu-se certa insegurança e falta de 
credibilidade dos fornecedores junto aos promotores das licitações, nos aspectos de 
transparência, imparcialidade, lisura, honestidade, além do descaso na pontualidade em 
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